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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO

Caixa Postal n° 22  -  Fone/Fax: 3485-4921


	CARTA CONVITE N° 006/2014


Regido pela Lei n° 8.666 de 21/06/1993

Solicitamos apresentar proposta para o serviço abaixo especificado, nas condições que seguem:

1 – DO OBJETO

1.1 - A presente Licitação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços de implantação, emissão, gerenciamento, administração de cartões alimentação com tecnologia on line, com chip de segurança, tarja magnética ou outra  tecnologia adequada, que permita a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais conveniados à Contratada, bem como a disponibilização, em tais cartões, dos respectivos benefícios (créditos), de acordo com o Memorial Descritivo constantes do Anexo II.

1.2 - A contratação será efetuada nos moldes do Contrato de Prestação de Serviço que é parte integrante deste Edital (anexo III).
2 –  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO

2.1 – Dos envelopes

Os licitantes deverão apresentar na Câmara Municipal de Viamão sito à Praça Júlio de Castilhos s/n.°, Centro, Viamão - Setor de Compras, até o dia 24/07/2014 às 15h, dois envelopes lacrados, não transparentes, identificados respectivamente, como de nº 01 e nº 02, para o que se sugere a seguinte inscrição: 
CÂMARA MUNCIPAL DE VIAMÃO

CONVITE 006/2014

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO

CÂMARA MUNCIPAL DE VIAMÃO

CONVITE 006/2014

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA 

2.2 – Da Habilitação

2.2.1 – Os documentos solicitados, poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada por tabelião ou serem extraídos de sistemas informatizados (internet) na validade quando da sua apresentação, ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração; ou ainda, com original para conferência caso em que, a mesma será efetuada quando da abertura dos envelopes habilitação e não antes.
2.2.2 - Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente com nº CNPJ e endereço respectivo e ainda:
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

c) Se a licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

2.2.3 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, devendo constar atividade compatível com o objeto aqui licitado. Em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

2.2.4 – REGULARIDADE FISCAL
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na forma da lei;
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

2.2.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Comprovação de desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, a contento com o contratado, por período mínimo de 06 (seis) meses. A comprovação de aptidão aqui referida deverá ser feita por no mínimo 03 (três) atestados fornecidos por pessoa de direito publico ou privado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão tomador do serviço.

b) As comprovações do item anterior, só serão consideradas válidas através de declarações ou atestados em papel timbrado da entidade expedidora, Razão social e endereço da entidade. O atestado deverá ter sua data de expedição de no máximo 06 (seis) meses e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome, cargo exercido na entidade, números de telefone e/ou email para contato, estando as informações sujeitas a conferência.
2.2.6 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de apresentação da proposta.
2.2.7 - OUTRAS COMPROVAÇÕES E DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS
a) Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo a sua participação na licitação, que não foi declarada inidônea e não esta impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de contratar com o Órgão e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.
b) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos, nas condições estabelecidas no inciso V do artigo 27 da Lei 8666/93, acrescido pela Lei 9854 de 27 de outubro de 1999.
2.2.8 – A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos relativos à habilitação deste edital.

3 - DA PROPOSTA

3.1 - A proposta deverá observar os requisitos abaixo especificados, sob pena de desclassificação, e estar digitada com clareza, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado da licitante ou impresso por processo eletrônico, com a indicação do número desta licitação, a identificação e endereço completo da proponente, datada e assinada por seu representante legal.
3.2 – A proposta deverá conter valor da Taxa de Administração, expressa em percentual, com apenas duas casas decimais, sob pena de desclassificação. O percentual da taxa não sofrerá reajustes no período contratado e incluirá todos os impostos, seguros, taxas, contribuições sociais e quaisquer outras despesas relacionadas com o objeto da presente licitação.

3.3 – O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

3.4 – Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de validade, não sendo permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente.

3.5 – Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando as clausulas e condições do presente Edital.

3.6 – Os investimentos necessários à implantação do sistema, tais como: instalação de equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, emissão e reemissão de cartões, credenciamento de rede de empresa fornecedora, manutenção do sistema, treinamento de pessoal, fornecimento de manuais de operação (se houver), emissão de relatórios e quaisquer outras despesas operacionais da licitante, serão cobertos pela empresa vencedora.

4 - DO CRITÉRIO E DA DATA DE JULGAMENTO

As propostas apresentadas de acordo com as exigências e especificações deste edital serão classificadas pela ordem crescente nos seguintes termos:

4.1 – Da habilitação
O julgamento da habilitação será realizado em sessão pública, dia 24/07/2014 às 16h, e serão considerados habilitados os licitantes que apresentarem a documentação nos moldes do item 2.2 de acordo com o solicitado.

4.1.1 - Promulgado o resultado final da fase de habilitação, a Comissão procederá a abertura dos invólucros de nº 02 (proposta), em sessão pública previamente designada, que poderá constituir-se na mesma sessão prevista no item 4.1, se todos os  licitantes, habilitadas,  desistirem  da faculdade de interposição de recurso, de modo expresso (modelo anexo I) mediante o registro da circunstância em ata.

4.2 – Do preço

4.2.1 - Vencerá o certame aquele licitante que apresentar a menor taxa administrativa, representada pelo menor custo mensal para a administração. 

4.2.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de obedecido o disposto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8666/93 será obrigatoriamente utilizado o sorteio, em ato público, para o qual serão convocados os licitantes.
5 – DA DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES E OBRIGAÇÕES

As obrigações das partes assim como as atividades a serem desenvolvidas pela Contratada, encontram-se descritas no Memorial Descritivo (anexo II) e também na Minuta de Contrato de Prestação de Serviços (anexo III)  ficando ciente e aceitando todas estas obrigações e demais cláusulas contratuais a serem firmadas, caso seja vencedora do certame.
6 – DA REDE CREDENCIADA

6.1 - A empresa vencedora, deverá comprovar para assinatura do contrato, rede credenciada que aceite seu cartão alimentação, com número mínimo de 25 (vinte e cinco) estabelecimentos comerciais no Município de Viamão, sendo que dentre eles deverá constar no mínimo:
a) 01 hipermercado;

b) 04 supermercados;

c) Mercados, padarias entre outros.

6.2 - Na relação dos estabelecimentos credenciados deverá constar: razão social, nome fantasia, quando for o caso, natureza do serviço prestado, número de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, endereço e telefone, fac-simile e e-mail (quando houver).

6.3 – Após a homologação do certame, a empresa vencedora será convocada para no prazo de até 10 (dez) dias úteis, apresentar a lista de estabelecimentos cadastrados, nos moldes do item 6.1.
6.4 – Se os licitantes já possuírem em sua rede credenciada, o quantitativo de estabelecimentos solicitados no item 6.1, poderão apresentar junto com a documentação de habilitação.

6.5 – Caso o licitante vencedor não apresente, para assinatura do contrato, a lista da rede credenciada de acordo com o item 6.1, a contratante poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação considerando o menor preço entre os demais, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro licitante classificado.
7 - DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 – Homologada a licitação pela autoridade competente, a Câmara Municipal de Viamão, convocará a empresa vencedora da decisão e abrirá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis desta convocação, para assinatura do Contrato, obedecido o constante no item 6.
7.2 – O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado a critério da contratada, uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

7.3 - O não cumprimento do prazo para assinatura do contrato, estabelecido no item anterior, acarretará a aplicação de multa prevista no item 9 deste edital.
7.4 – A presente prestação de serviço terá duração de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, findo este prazo, poderá ser prorrogado, obedecidos os limites estabelecidos na Lei 8.666/93.
8 – DO PAGAMENTO E DA RUBRICA
8.1 - O pagamento do serviço referente ao item anterior, será efetuado até quinze dias após o crédito nos cartões mediante recebimento de Nota Fiscal Eletrônica que deverá estar disponível no site da contratada.
8.2 - Esta despesa sairá pela rubrica 339046000000 – Auxílio Alimentação.
9 – DAS PENALIDADES

9.1 – Pela recusa injustificada na assinatura do contrato, o licitante vencedor arcará com a multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre o valor máximo de contratação mensal, até o limite máximo de 20% (vinte por cento) que se atingido, ocasionará a desclassificação do licitante vencedor e consequente convocação do segundo colocado para assinar contrato nos termos deste convite e em igual prazo, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços de conformidade com o ato convocatório, conforme Art. 64, §2º, da Lei 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções previstas no referido diploma legal.

9.2 – Pela inexecução parcial de qualquer dos serviços descritos nas cláusulas anteriores, fica estabelecido que o pagamento será suspenso ou retido até que se execute o serviço em sua integralidade, sendo que no período de suspensão ou retenção o valor da parcela não será atualizada de qualquer natureza.

9.3 – Pela inexecução de qualquer dos serviços sujeitar-se-á ainda a Contratada à multa diária na ordem de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da fatura do mês anterior ao da infração.

9.4 – As eventuais multas aplicadas não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratória e, portanto, não eximem a contratada de reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos ou omissões venham acarretar, nem impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço.
9.5 – No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10 – DOS RECURSOS E ESCLARECIMENTOS

10.1 – Os recursos administrativos oriundos da presente licitação devem ser protocolados na Secretaria da Câmara, sito a Praça Júlio de Castilhos, s/nº, Centro de Viamão/RS.

10.2 – As informações e publicações referentes a esta licitação estarão disponíveis no site da Câmara www.camaraviamao-rs.gov.br e também através do fone (51) 3485-4900.

11 – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Viamão, RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital.

Viamão, 16 de julho de 2014.
Marco Polo de Castro Mennet

             Eraldo Antônio Almeida Roggia                    

Procurador Legislativo


                                                                       Presidente

ANEXO   I I
MEMORIAL DESCRITIVO E QUANTITATIVO
CONVITE Nº 006/2014

1. A presente Licitação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços de implantação, emissão, gerenciamento, administração de cartões alimentação com tecnologia on line, com chip de segurança, tarja magnética ou outra tecnologia adequada, que permita a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais conveniados à Contratada, bem como a disponibilização, em tais cartões, dos respectivos benefícios (créditos), este serviço será realizado nos termos do contrato anexo e da seguinte forma:

1.1 - Confecção dos cartões alimentação de forma personalizada, na quantidade estimada correspondente ao quadro de servidores, atualmente em número de 95 (noventa e cinco), sendo o crédito mensal unitário no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais), conforme tabela abaixo:

	Item
	Objeto
	Qtdade atual mensal
	Credito mensal
	Valor total mês
	Valor total ano

	1
	Cartões alimentação
	95
	R$ 550,00
	R$ 52.250,00
	R$ 627.000,00


1.1.1 O valor do benefício concedido a cada funcionário poderá ser revisto e atualizado a qualquer tempo, a critério exclusivo da Contratante, que deverá comunicar a alteração à Contratada com antecedência de 05 (cinco) dias úteis à data prevista para os créditos mensais.

1.1.2 A quantidade de beneficiários dos cartões poderá variar para mais ou para menos conforme a necessidade da Contratante, sendo que as alterações deverão ser comunicadas com antecedência de 05 (cinco) dias úteis à data prevista para os créditos mensais.
1.1.3 O cartão a ser fornecido pela Contratada deverá possuir uma única senha numérica, com o mínimo de 04 (quatro) dígitos, de conhecimento restrito do usuário, pessoal e intransferível que garanta a segurança contra fraudes e clonagem, utilizando também tecnologia on line, onde:

a) A distribuição dos creditos não requer nenhum trabalho do usuário para receber o beneficio e sem utilização de postos de carga; 

b) O comprovante com valor da compra e saldo disponível é emitido a cada transação;

c) No caso de emissão de segunda via de cartão, será feita a transferência do saldo do servidor para o novo cartão através de solicitação na central de atendimento 24h/7 dias por semana;
d) Os cartões deverão ter validade mínima de 04 (quatro) anos;

1.1.4 - A Contratada deverá disponibilizar extratos, saldos e relatórios gerenciais via Internet.

1.2 - Os cartões serão entregues no Setor pessoal da Câmara Municipal de Viamão, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, sem custo adicional para Câmara, tanto na emissão como na reemissão. Reemissões de cartão obedecerão ao mesmo prazo.

1.3 - O crédito do cartão não utilizado no período de 90 (noventa) dias contados da data do crédito, será devolvido à licitante vencedora para reembolso à Câmara Municipal de Viamão, o qual deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a contar da devolução.

1.4 – Os demais prazos operacionais estão previstos na minuta de Contrato de Prestação de Serviço, anexo III.

1.5.1 - Na relação dos estabelecimentos credenciados deverá constar: razão social, nome fantasia, quando for o caso, natureza do serviço prestado, número de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, endereço e telefone, fac-simile e e-mail (quando houver).

1.5.2 – A contratada deverá comunicar, mensalmente à Câmara a ocorrência de novos credenciamentos e suas respectivas alterações, além de exigir dos estabelecimentos credenciados as identificações de sua adesão ao sistema, em locais de fácil visualização.

A N E X O   I

À

CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO – RS

COMISSÃO DE LICITAÇÕES

TERMO DE DESISTÊNCIA


A empresa abaixo assinada, participante do CONVITE 006/2014, declara que, habilitada, não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitações, que julgou os documentos de habilitação das empresas participantes, desistindo assim, expressamente, do direito de recurso e do prazo respectivo e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de propostas das empresas licitantes habilitadas.




...........................





Nome do representante legal




    Carimbo da empresa(com o CNPJ)

Observação: Buscando agilizar os procedimentos licitatórios, solicitamos a gentileza de nos enviar o presente Termo de Desistência, se assim julgar oportuno, a fim de procedermos, no mesmo dia, a abertura dos 02(dois) envelopes – Habilitação e Propostas de Preços. O mesmo poderá ser anexado ao envelope nº 01 – Habilitação.
A N E X O    i I I
MINUTA  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO, inscrita sob o CNPJ n.º 00.550.694/0001-30, situada a Praça Júlio de Castilhos s/ n°, neste ato representada por seu Vereador Presidente.

CONTRATADA: QUALIFICAÇÃO EMPRESA VENCEDORA LICITAÇÃO 006/2014.
1 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente contrato é estabelecido nos termos das Leis n° 8666 de 21 de junho de 1993 e nº 11.788 de 25 de setembro de 2008 e alterações, vinculado aos termos da proposta apresentada relativa à Carta Convite n° 006/2014.

2 - OBJETO DO CONTRATO

O presente Contrato tem por a administração de cartões alimentação com tecnologia on line, com chip de segurança, tarja magnética ou outra tecnologia adequada, que permita a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais conveniados à Contratada, bem como a disponibilização, em tais cartões, dos respectivos benefícios (créditos), de acordo com o constante na proposta apresentada no Convite 006/2014 o qual é parte integrante deste contrato.
3 – DAS OBRIGAÇÕES
3.1-  Da contratada

A CONTRATADA se compromete a:

a) Obedecer o prazo estipulado na Cláusula Quarta, sob pena da aplicação das sanções aqui estabelecidas.

b) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho dos serviços deste Contrato, ficando a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

c) Arcar com eventuais prejuízos perante a Contratante e/ou Terceiros, causados por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados;

d) Manter adequada rede de estabelecimentos credenciados, credenciando novos estabelecimentos mediante solicitação da Contratante, quando possível, de acordo com as regras da Portaria 03/2002 – PAT;

e) Reembolsar, pontualmente, os estabelecimentos comerciais pelo valor dos Vales Alimentação utilizados durante o período de sua validade, independentemente da vigência do Contrato, ficando estabelecido que a Contratante não responderá solidária ou subsidiariamente por esse reembolso, que é da única e inteira responsabilidade da Contratada;

f) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante no fornecimento dos Vales Alimentação/Refeição.  

3.2 - Da contratante

A CONTRATANTE se compromete a:

a) Comunicar à Contratada, em tempo hábil, o valor do benefício a ser creditado a cada funcionário, de acordo com o disposto no presente Contrato;

b) Manter sob sua guarda e controle os cartões , enquanto não distribuídos aos seus servidores, não se responsabilizando a Contratada, em nenhuma hipótese, pelo reembolso dos valores dos créditos  que, em poder da Contratante ou dos seus servidores, venham a ser utilizados por terceiros.

c) Realizar o depósito mensal dos créditos, no prazo estabelecido neste instrumento.  

4 – DOS PRAZOS OPERACIONAIS

As partes comprometem-se a cumprir os seguintes prazos:

a) Pedido da Câmara: até dia 23 de cada mês;

b) Créditos nos cartões: primeiro dia do mês subsequente ao pedido;

c) Reembolso, pela Câmara, do valor disponibilizado: até 15 dias do crédito nos cartões;

d) Reemissão de cartões: 07 (sete) dias úteis, contados da solicitação oficial;

e) Reemissão de senhas: 07 (sete) dias úteis.
5 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

5.1 - O valor de benefício concedido a cada funcionário poderá ser revisto e atualizado a qualquer tempo, a critério exclusivo da Contratante, que deverá comunicar a alteração à Contratada com antecedência de 05 (cinco) dias úteis à data prevista para os créditos mensais.
5.2 - A quantidade de beneficiários dos cartões poderá variar para mais ou para menos conforme a necessidade da Contratante, sendo que as alterações deverão ser comunicadas com antecedência de 05 (cinco) dias úteis à data prevista para os créditos mensais.
5.3 - O cartão a ser fornecido pela Contratada deverá possuir uma única senha numérica, com o mínimo de 04 (quatro) dígitos, de conhecimento restrito do usuário, pessoal e intransferível. 
5.4 - A Contratada deverá disponibilizar extratos, saldos e relatórios gerenciais via Internet.

5.5 - Os cartões serão entregues no Setor pessoal da Câmara Municipal de Viamão, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, sem custo adicional para Câmara, tanto na emissão como na reemissão. Reemissões de cartão obedecerão ao mesmo prazo.
5.6 – A contratada deverá comunicar, mensalmente à Câmara a ocorrência de novos credenciamentos e suas respectivas alterações, além de exigir dos estabelecimentos credenciados as identificações de sua adesão ao sistema, em locais de fácil visualização, devendo obedecer sempre o mínimo exigido no edital Convite 006/2014.
6  – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos orçamentários para a execução do objeto do CONTRATO serão constantes do orçamento da CONTRATANTE e as despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da rubrica 3390.46.00.00.00.00 – Auxílio Alimentação.

7 - ALTERAÇÃO DE PEDIDOS E RESTITUIÇÃO
7.1 - A CONTRATANTE terá 72 (setenta e duas) horas a partir da entrada do pedido eletrônico, para solicitar alteração ou cancelamento parcial ou total do seu pedido de créditos. Após este prazo, o cancelamento ou alteração do pedido acarretará restituição do prazo inicial de processamento e liberação dos créditos. 
7.2 - O crédito do Vale alimentação (cartão magnético) não utilizado no período de 90 (noventa) dias contados da data do crédito, será devolvido à contratada para reembolso à Câmara Municipal de Viamão, o qual deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a contar da devolução.
8 – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Este CONTRATO poderá ser alterado nos termos do disposto no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, alterada pelas Leis n.º 8.883/94 e 9.648/98, mediante o correspondente TERMO DE ADITAMENTO.

9 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Este CONTRATO tem prazo determinado de 12 (doze) meses, contados da assinatura, ou até que seja finalizado o procedimento licitatório para contratação deste mesmo objeto, sendo firmado em caráter emergencial e excepcional, podendo ser rescindido a qualquer momento pela CONTRATADA, sem ônus e/ou aviso prévio.

10 – DAS PENALIDADES

A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:

a) advertência por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) multa de 0,1% (um décimo por cento) incidente sobre o valor do pedido, por dia de atraso que exceder o prazo fixado para crédito nos cartões.

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da média aritmética dos 03 (três) últimos fornecimentos, por quaisquer outras infrações contratuais.

10.1 - Da aplicação de multas caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação do ato.

11 – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

A inexecução total ou parcial ensejará a rescisão do CONTRATO, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, alterada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo do disposto nos artigos 86 a 88 do mesmo ordenamento legal.

12 – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Viamão, por mais privilegiado que outro seja, para interposição dos procedimentos judiciais decorrentes da interpretação e da execução deste contrato, se as partes não se compuserem amigavelmente.
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam este contrato em duas vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito.                                             

Viamão, XXXXXXXXXXXXX.

__________________________



____________________________
Presidente CMV





Vencedor  Licitação 006/2014
“DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS!”
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